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RESUMO 
 
A produção teórica do Serviço Social, pós-reconceituação, está impregnada das 
noções de direito e cidadania, que aparecem vinculadas à assistência e à democracia. 
Resultados de pesquisa na produção intelectual do Serviço Social; das Ciências Sociais 
e Humanas, revelam, no Brasil, a comprovação desta afirmação. No campo dessas 
produções teóricas, a noção político-ideológico de direito aflora, a cidadania aparece 
inflexionada à esquerda e articulada à noção de democracia e, ocultando desse modo, o 
conceito de luta de classes, descaracterizando-o e mascarando-o, como movimentos 
sociais por cidadania, obscurecendo a luta contra o capitalismo que se manifesta nas 
relações de dominação e exploração de uma classe por outra. Intelectuais brasileiros, 
direta e indiretamente envolvidos com a produção ideológico-idealista, no Serviço 
Social e nas Ciências Sociais e “Humanas”, não elaboraram uma reflexão sistematizada 
a respeito da noção de cidadania, deixando-a subentendida para os leitores (Weffort, 
1981; Sposati & Falcão, 1985; Göhn, 1985; Sposati et al.,1987; Durham, 1987; Paoli, 
1989; Faleiros, 1992; Sposati, 1992; Dagnino, 1994; Cardoso, 1994; Teles, 1994; 
Sposati, 1994; Benevides, 1994; Faleiros, 1995; Sposati, 1995a, 1995b, 1996, 1997; 
Coutinho, 1997). Em Covre, (1988), encontramos a noção de cidadania sistematizada. 
No entanto, em toda produção, essa noção aparece vinculada à outras, na formulação de 
políticas de Estado, na democracia. Como essa produção se tornou importante, na 
formação dos profissionais do campo do Serviço Social e das Ciências humanas, 
dificilmente questionando as estruturas do Estado, na forma democracia, e a fixação de 
seus limites para o compromisso entre as classes antagônicas na formação social 
capitalista, a concepção de cidadania produzida por T. H. Marshall e Reinhard Bendix, 
serviu como fonte para investigarmos as relações existentes entre as concepções 
ideológicas de ambos e as construídas por importantes segmentos de autores brasileiros. 
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Parto afirmando que a concepção de cidadania está vinculada, em sua base estrutural, à 
matriz marshalliana-bendixiana clássica. É a partir dessa matriz ideológica do 
idealismo, na qual intelectuais bebem na fonte, mesmo que um ou outro esteja se 
referindo ao conceito de classe social, que a maioria enfatiza as noções de cidadania e 
democracia, defendendo direitos vinculados à assistência. 
 
INTRODUÇÃO 
 
Os padrões de civilização construídos pelos direitos e novos direitos de 
cidadania se associam, ao mínimo de bem-estar econômico-financeiro. Mínimo ao qual 
as “classes inferiores, baixas, operárias ou trabalhadoras” deviam ter acesso como forma 
de garantia da cidadania. 
Os protestos, a luta reivindicativa e propositiva ao Estado, ampliaram a 
participação política da cidadania e com ela, os padrões de civilização. Entretanto, a 
noção de cidadania passava a atuar sobre a estrutura de classe, deixando-a 
secundarizada e sem importância no interior do debate político-ideológico sobre o 
cidadão de segunda classe, isto é, a cidadania dos cidadãos das “classes inferiores, 
baixas, operárias ou trabalhadoras”.  Apesar disso, Bendix (Cf. 1996, p.107), afirma que 
a alienação dos membros de uma comunidade política nacional em relação aos seus 
direitos de cidadania, acontece por causa do “atraso democrático e industrial” presente 
na comunidade cívica. Por isso, torna-se necessária uma postura enfática dos membros 
da comunidade política nacional em defesa da democracia liberal burguesa, do 
progresso industrial do capitalismo e dos direitos da “cidadania plena”, porque esta 
ação, ajuda o movimento social e os protestos da população ou das massas do povo, a 
ter uma visão em defesa do nacionalismo. 
A extensão da cidadania com o sentido de torná-la juridicamente plena para as 
classes inferiores, baixas, operárias ou trabalhadoras, isto é, para os cidadãos de segunda 
classe, resulta da resposta dada pelo Estado burguês, como representação da sociedade 
industrial-democrática. Essa se antecipando aos protestos e a luta dos movimentos 
sociais considera que, se esses não forem tratados pelas estruturas do aparelho de 
Estado, podem se dinamizar na direção de uma revolução contrária a dominação e 
exploração exercida pelo capitalismo.  
Por isso, no tratamento dado à essas classes por meio das políticas de assistência 
do Estado burguês, há uma fundamentação da pobreza como um elemento indispensável 
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nas sociedades democráticas e industrializadas. Contudo, essas políticas de Estado, 
afirmam que não se pode aceitar a indigência e os destituídos. Portanto, defendem a 
existência de um mínimo de bem  estar social, como sendo necessário a garantia de uma 
vida decente com segurança econômica.  
Desse modo, a cidadania constituiu-se em uma instituição que podia ser 
viabilizada na sociedade democrática-industrial, por meio das políticas de Estado de 
assistência. Todavia, a cidadania não entrou em luta com as desigualdades, porque não 
era conflitante nem tensionada por elas. Ao contrário, construiu uma estrutura jurídico-
político-ideológica necessária à manutenção das desigualdades produzidas pelas 
relações de produção capitalista. 
Na medida em que evoluía a igualdade jurídica instituída com a cidadania, 
avançavam as desigualdades sociais presentes na estrutura de classes da sociedade 
burguesa. No entanto, ao lado dessa idealidade fictícia da igualdade jurídica, surgiram 
benefícios sociais para os trabalhadores originários da luta de classes e sob a forma de 
políticas de Estado compensatórias. Essas, tendo como referência o mínimo econômico-
financeiro de distribuição de capital para as classes trabalhadoras, procuravam manter o 
controle sobre estas.  
Logo, a política de assistência do Estado burguês, aparecia estruturando os 
direitos sociais da cidadania. Na linguagem de Marshall e Bendix, os benefícios se 
constituíam em uma plena cidadania enriquecida, que passava a agregar um padrão de 
bem estar. Esse apontava na direção de uma igualdade humana básica que demarcava 
para a cidadania uma contínua evolução. 
 
1.  A noção de cidadania em Marshall e Bendix, presente na construção 
de políticas de assistência do Estado na democracia. 
 
Marshall e Bendix são os autores que, no século XX, procuraram definir o 
significado da noção de cidadania a partir de uma matriz esquemática estrutural. Por 
isso, considerando as eventuais diferenças e divergências que existem no trato da noção 
de cidadania, assim, foi essencial buscar os pontos de afinidade entre ambos. Para um 
melhor entendimento do significado da noção de cidadania, tenta-se reconstruir o 
processo histórico da mesma, no qual Marshall a define como sendo nacional. Isso 
porque, a fusão de espaços constituiu um território nacional delimitado, que passou a se 
chamar de Estado-nação. 
 
4 
Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.16. No 2 (2014) 
 
 Neste contexto, a cidadania acompanha o processo de modernização do Estado, 
na forma democracia, e o desenvolvimento da produção industrial capitalista, porque 
havia necessidade de uma “igualdade dos cidadãos para contrastar com o princípio da 
desigualdade de classes” (Cf. Marshall, 1967:64). 
A partir dessa ficção idealista, todos os homens vivem e têm as liberdades 
individuais garantidas. Essas liberdades individuais são gerais, isto é, comum a todos os 
cidadãos, ordena-lhes as ações que devem praticar, porque a perfeita liberdade regula as 
posses que existem no domínio privado, o indivíduo - a pessoa-cidadão - e o conjunto 
deles, ou seja, a comunidade nacional. 
 A regulação é feita conforme os homens pensam ser conveniente, dentro dos 
limites da lei soberana e comum a todos, sem que peçam permissão ou dependam da 
vontade de qualquer outro homem. Esse processo, compreendido como naturalização da 
liberdade, da vontade individual, produz uma igualdade de reciprocidade jurídica e de 
poder entre todos os membros da coletividade nacional, mas também, uma subordinação 
ou sujeição, claramente explicitada na relação social antagônica entre as classes. 
A cidadania, na matriaz Marshall-Bendix, é referência na formação acadêmica 
nas unidades de ensino e, de uma maneira ou de outra, se articula com a concepção de 
assistência produzida no Serviço Social. Expressiva produção intelectual, no campo das 
Ciências “Humanas”, apresenta propostas e vislumbra, por intermédio dessa noção, 
inúmeros benefícios , reivindica ao Estado, na forma democracia, um atendimento para 
população excluída
2
 e pauperizada, que está na luta pelo poder (incluindo recursos) e 
pelo saber.  
Dessa maneira, muitos autores, assumindo uma postura de conformação com a 
idealidade moral
3
, quando enfocam a luta de classes, defendem que, as proposições e 
reivindicações dos movimentos sociais que protestam, sejam direcionadas ao Estado - 
visando a democracia - e não contra ele. 
A ideologia do liberalismo moderno fundamenta o desenvolvimento capitalista e 
o progresso das relações de produção, defendendo mudanças nas relações sociais que 
produzem as mercadorias, apoiadas nos direitos civis, políticos e sociais, desde que, se 
mantenha a ordem e os direitos advindos, não abram caminhos às transformações 
revolucionárias das estruturas arquitetadas pelas formas de ser do capital. A democracia 
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A cidadania é uma criação do espírito que, ao produzir uma idealidade fictícia, está em oposição à luta 
de classes verdadeiramente existente nas bases materiais da sociedade burguesa. 
 
5 
Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.16. No 2 (2014) 
 
liberal, fiel à democracia de massas, confronta-se na formação social do modo de 
produção capitalista com o liberalismo conservador, fiel ao interesse e a vontade do 
indivíduo não associado, isto é, ao individualismo. 
Portanto, no interior dessas contradições, o liberalismo moderno apresenta o viés 
da democracia liberal de massas, com o liberalismo conservador, ofuscando, a guerra 
existente entre classes sociais (e não uma tensão ou conflito social). Uma guerra em 
defesa do crescimento das liberdades impulsionadas pelas lutas sociais travadas para a 
superação das desigualdades, portanto, pela obtenção da igualdade. No entanto, a 
permanência dessas contradições são obstaculizadoras da liberdade e da igualdade que 
encontram-se restritas.  
Esse fato mostra que a luta entre classes sociais é o elemento fundamental da 
transformação social. A estrutura de classes, da sociedade capitalista, é ideologicamente 
conservadora, quanto a representação ideológica se encontra ossificada no direito 
político
4
. A sociedade burguesa é apresentada como uma comunidade nacional, na qual 
a coletividade desfruta do bem estar social. Embora esta não seja efetivamente 
harmoniosamente integrada, por uma população igualitária, para quem o Estado tem o 
dever de realizar o bem comum. 
O Estado, na forma democracia, traça as políticas econômicas voltadas para o 
desenvolvimento das relações de produção capitalista, hegemonizadas pelas formas de 
concentração e centralização do capital, e com estas, as políticas de assistência, 
fundamentadas em ideologias e ações repressivas, antipopular e anti lutas sociais, 
quando desarticula e desorganiza a luta de classe, porque ao massacrar as frações da 
classe operária e trabalhadora, obscurece suas lutas que têm caráter anticapitalista. 
A democracia liberal, forma de Estado e de regime político, é caracterizada, 
efetivamente, pelo exercício do direito
5
 que sustenta os princípios de autoridade do 
Estado, por intermédio do governo, que garante as liberdades individuais. Estes 
princípios são: a soberania da lei, a divisão de poderes, a legalidade da administração e 
a garantia dos direitos e liberdades fundamentais, ou seja, princípios de idealidade 
                                            
4
 O direito de voto e de participação na vida política ganhou um significado a partir da idéia da defesa dos 
direitos. Estes, permitindo combater as situações sociais injustas em que viviam as classes baixas, 
surgiram por causa dos movimentos de protestos. Estes permitiram que as classes inferiores 
conquistassem um Estado--nação que ampliou a participação política da cidadania na civilização 
burguesa, coroada pela ordem do capital. 
5
 “Em inglês e em alemão, a identificação é clara do ponto de vista lingüístico. É direito (right) exigir 
meus direitos (rights), porque eles próprios são justos (right). Em alemão, recht tanto pode significar a lei, 
como a prerrogativa e (como adjetivo) a correção da reivindicação” (Cf. Hobsbawm, 1988b, p. 423). 
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jurídica
6
, formadores da estrutura ideológica desenhada pela racionalidade ocidental, 
sob a forma de direito burguês, deixando antever, erroneamente, a dignidade do ser - 
homem no mundo -, como sendo respeitada.  
Essa idealidade, desprovida das determinações históricas da lutas sociais 
anticapitalista, na formação da sociedade burguesa, tornou-se a linguagem corrente que 
caminha na contra-mão da luta de classes, porque é fundamental para a ordem do 
capital. 
“os protestos das classes inferiores parecem objetivar o estabelecimento da 
cidadania dos trabalhadores. Aqueles que contribuem para a riqueza e o bem-estar de 
seu país têm o direito de serem ouvidos em seus conselhos nacionais, e estão habilitados 
a uma posição que imponha respeito” (Cf. Bendix, 1996, p. 103). 
Em outras palavras, Marshall (Cf. 1967, p. 84) afirma que os instrumentos da 
democracia foram aperfeiçoados pelas classes altas e transmitidos passo a passo às 
classes baixas de operários e de trabalhadores, como forma de garantir a comunidade 
nacional e uma moderna ordem civilizada
7
.  
Desse modo, os movimentos sociais de protesto das classes operárias e 
trabalhadoras proletarizadas, a partir da industrialização moderna, foram sendo 
institucionalizados no âmbito do Estado, na forma democracia, por força do 
desenvolvimento capitalista. 
O Estado, na forma democracia, atua no sentido de converter, nos planos 
jurídicos, políticos e ideológicos, os membros das classes dominadas em cidadãos: 
indivíduos livres e iguais, dotados de capacidade para realizarem contratos. Mas, o 
poder político originário no direito de contrato revela o direito de fazer as leis, inclusive 
a lei de pena de morte e, conseqüentemente, de definir e impor todas as penalidades 
menores contra os que atacam o direito de propriedade, no sentido de regular e 
preservar a propriedade privada de uma classe sobre os meios de produção, empregando 
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 Formação das idéias e encadeamento do pensamento que, como tal, opõe-se à ação e ao sentimento que 
esta contém de luta de classes, transformação e revolução. Opondo-se ainda à verdade e ao modo de 
existência que o ente, ser ou a coisa em si mesma tem. Para a ideação que cria uma ficção jurídica, ou 
seja, os direitos, o ser não é independente do espírito. 
7
 “Sob pena de morte, a burguesia obriga todas as nações a adotarem o modo burguês de produção, 
constrange-as a abraçar o que ela chama de civilização, isto é, a se tornarem burguesa. Em uma palavra, 
cria um mundo à sua imagem e semelhança” Cf. (Marx, s. d. V.1, p. 25). A civilização do modo burguês 
de produção – o capitalismo –, estruturou a lógica do modo de pensar e a forma de comportamento do 
homem burguês, ou seja, definiu a maneira de ser da relação social do homem, por meio da ideologia 
jurídica. Desse modo, a relação social do ser – homem burguês – é administrada pela lei fundamentada 
em direitos. No entanto, o modo burguês de produção, é articulado por relações de exploração e 
dominação, nas quais afloram as desigualdades sociais presentes na estrutura de classes.  
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a força da coletividade ou comunidade nacional na execução de tais leis, em defesa da 
sociedade ameaçado por danos exteriores, tão somente em prol do bem público ou 
comum. 
Em determinado período, como o marcado pela crise mundial do capitalismo, 
que se iniciou nos anos 1970, ou seja, de um liberalismo tomado no sentido de maior 
dimensão sob o viés social-democrático, posto em prática depois da segunda guerra 
mundial, a realização desta tarefa se torna bem mais difícil. Isso não impede que 
justamente este período, tenha sido marcado, especialmente nos anos 1980, 1990 e 
2000, por um esforço de grande parte dos intelectuais (liberais modernizadores e 
conservadores), em defesa da cidadania plena. 
Esses intelectuais trabalharam e trabalham na perspectiva de eliminar 
dificuldades práticas, decorrentes das relações antagônicas de classes, fazendo 
reivindicações jurídicas ao Estado, no sentido de atender, com políticas, “sociais ou 
públicas”, de Estado, a 
“população carente, abandonada, pauperizada, oprimida, excluída, 
subalternizada e as classes menos favorecidas e subalternas, para as quais o resgate da 
assistência e da cidadania, trata de tornar consciente o respeito pelo direito dos 
cidadãos” (Cf. Sposati, 1980, p. 18; Sposati & Falcão, 1985,p. 59 et. seq; FBESP, 1986, 
p. 2-3; Sposati et al., 1987, p 20 et, seq; FBESP,1989, p. 7-8). 
Essa população é chamada por muitos intelectuais
8
 de “grupos populares, grupos 
sociais, classes subalternas, classes dominadas, camadas subalternas, classes populares, 
classe explorada, classe proletária, população em luta pelo poder (incluindo recursos) e 
pelo saber, o povo
9” (Cf. Faleiros, 1981, p. 40 et, seq. ; 1982, p. 19 et. seq. ; 1986, p. 5 
et. seq. ; 1987, p. 62 et. seq. ). Todavia, tanto estes grupos quanto aqueles segmentos, 
são frações de classe produtoras direta ou indiretamente do capital. 
                                            
8
 “A razão última dos conflitos, fictícios ou fundados, que dividem o campo intelectual de acordo com 
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interiorizações da cultura objetiva de uma sociedade de uma época ou de classe” (Cf. Bourdieu, 1968, p. 
136). 
9
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uma, um estado de existência específico de classe. Elas não são dissolvidas pelo emprego do conceito 
povo. Isso acontece por causa da posição de classe que as relações sociais de dominação e exploração na 
produção do capital definem. Em outras palavras, na ordem burguesa da produção capitalista, os lugares 
são determinados para cada classe ocupar como posição. 
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A proposição da social-democracia, em defesa das intervenções dos governos 
democráticos, que passaram a gerenciar o Estado, na forma democracia, no caso 
brasileiro, após a ditadura militar, mostrava-se entrelaçada com a postura político-
ideológica do liberalismo moderno, ou seja, da democracia liberal (burguesa de massas), 
solicitando correções dos rumos que o mercado tomou. Contudo, à força da 
competitividade e da concorrência, elementos fundamentais à ordem capitalista, foram 
defendidos pelo liberalismo com o objetivo de maior efetivação da acumulação e 
concentração do capital. 
A social-democracia apresentava o discurso político-ideológico de uma 
assistência capaz de resgatar o direito de cidadania, como o mais avançado e 
progressista. Todavia, este discurso constituiu-se em um amenizador ideológico da luta 
de classes, na medida em que os conceitos de luta e de classes foram sendo 
paulatinamente metamorfoseados e mudados, na forma estrutural que possuíam, 
assumindo um caráter de conflito ou tensão social, ofuscando a continuidade da guerra 
entre a cidadania e a estrutura de classes na sociedade capitalista. 
A unidade geográfica de vários territórios regionais e aplicação de uma só lei 
foram realizadas pelo Estado-nação. Dessa maneira, a cidadania alçava vôo das 
comunidades locais ou paroquiais fechadas em si mesmas, mas só conseguia chegar até 
os limites da coletividade ou sociedade nacional. 
Cidadania é uma dessas noções que se articula às necessidades da acumulação 
do capital e da reprodução da lógica do mercado capitalista. Inserida no direito burguês, 
centraliza o debate político nos marcos do liberalismo e, a partir daí, articula o campo 
político-ideológico do trabalhismo e da social-democracia.  
Por isso, em grande parte, por intermédio da noção de cidadania, o Estado, na 
forma democracia, em correspondência com a implementação do desenvolvimento das 
relações capitalistas de produção, substitui “estatutos, privilégios e outros laços pessoais 
pelo anonimato de uma organização de laços ao mesmo tempo contínuos, homogêneos, 
lineares, eqüidistantes e segmentados, fracionados e compartimentados” (Cf. 
Poulantzas, 1990, p. 73). 
Cidadania como noção ideológica geral, corresponde a uma operacionalização 
no campo político-ideológico do direito burguês e constitui, indistintamente, todos os 
membros da comunidade nacional ou cívica, coletividade, sociedade, 
independentemente da estrutura de classes que existe, como cidadãos “livres e iguais”, 
ou seja, ela institucionaliza juridicamente os sujeitos a partir de atos próprios de 
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vontade, para a realização do contrato social, e para a venda e compra de trabalho no 
mercado. 
 Dessa forma, a produção ideológica-idealista quando fala em luta, exclui classe. 
Quando fala em classe, idealiza a luta, enfatiza o conceito de movimento, mas não o de 
luta de classes, afirmando-o como movimentos sociais fragmentados, contrapostos ao 
Estado, em defesa da diversidade de identidades culturais e reivindicando soluções para 
os problemas urbanos-econômicos, isto é, ausência de moradia, saneamento básico de 
água e esgoto, saúde, educação, transporte coletivo, emprego, salário, renda e outros 
para a população que habita as cidades.  
Logo, essa produção intelectual passa a enfatizar a defesa da democracia liberal 
burguesa, apresentando a cidadania como o mel que deve alimentar a comunidade 
nacional. 
A estrutura da formação social capitalista procura compatibilizar as contradições 
estruturais do capitalismo com os interesses ideológicos da sua reprodução social. Nesse 
quadro, definido os contornos territoriais do Estado, articula-se a noção de cidadania 
com a de assistência.  
Na seqüência, as políticas de Estado para a assistência são implementadas. 
Contudo, especificamente, a política de Estado formulada como “social ou pública”, e 
direcionada à classe dos não proprietários dos meios de produção que está em luta 
contra o capitalismo, aparece como política de assistência praticada pelo Estado, como 
destinada a aplainar o caminho para o processo de reprodução social do capital. Essa 
política é orientada pela economia política, relacionada como está, com a ideologia 
definida pelas frações de classe do capital.  
Por isso, o desenvolvimento econômico que se efetua, apresenta-se lastreado 
pelas noções de ordem e progresso das forças produtivas e das relações sociais 
capitalistas. Desse modo, as ações do Estado devem ser relacionadas com estratégias 
políticas correspondentes aos interesses da classe dominante, cujo objetivo é diluir a 
luta de classes e apresentá-la como tensões e conflitos. Em outros termos, é convertida 
em problemas apresentados pelos movimentos sociais e precisam ser “resolvidos” pelo 
Estado, na forma democracia. 
Por considerarmos que é ideologicamente conservadora a representação de uma 
comunidade nacional em que a coletividade desfruta do bem estar e que a sociedade não 
é construída harmoniosamente por uma população para quem o Estado tem o dever de 
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realizar o bem comum, afirmamos que é a luta de classes o elemento fundamental da 
transformação social nas estruturas de classes da sociedade capitalista. 
A cidadania nacional e a industrialização moderna, que o capitalismo produziu, 
combinaram  várias estruturas jurídico-político-ideológicas, apresentadas como sociais, 
que reconheceram e difundiram uma ficção jurídica como ideação, a respeito dos 
direitos iguais para todos os homens. A organização jurídica da “comunidade cívica 
nacional” (Cf. Bendix, 1996, p. 107), como modelo burguês do capitalismo competitivo, 
aparecia lastreada pelo individualismo possessivo e propondo tratar igualmente os 
desiguais, isto é, realizar a igualdade, por meio da participação política de todos os 
membros na “comunidade cívica nacional”. 
 
2. O Estado na forma de nação e a participação de todo o povo 
buscando direitos de cidadania. 
 
A cidadania nacional ocupou a idealidade do pensamento e dentro do  território 
chamado de Estado-nação, necessitou de uma separação funcional para a distribuição 
dos direitos. Esses passaram a ser específicos das instituições ou aparelhos ideológicos 
do Estado moderno. Isso porque, a cidadania passava a expressar “um código uniforme 
de direitos e deveres com os quais todos os homens (...) eram investidos em virtude da 
sua participação na sociedade” (Cf. Marshall, 1967, p. 64). 
Os direitos políticos concedidos pelo Estado, para amplos segmentos dos 
membros da “comunidade cívica nacional”, foram admitidos e formulados pelas frações 
de classe do capital. Estas cediam na utilização do monopólio dos mesmos. Esse fato 
expandiu a cidadania no plano nacional e ensejou reivindicações por direitos sociais. O 
aparecimento desses direitos iriam se vincular ao primeiro dos direitos - os direitos 
civis. Apesar dos liberais argumentarem  pelo indivíduo e se esforçarem para unificar os 
três direitos com a noção de cidadania, a liberdade  como essência da democracia liberal 
e burguesa, no capitalismo competitivo, reforçou o individualismo possessivo, e os 
direitos políticos assumem a direção da sociedade, os direitos sociais se aliam à ordem 
capitalista e os direitos civis se dinamizaram para reforçá-la. 
Com base no direito civil, possuído pelo trabalhador e criado por força do 
contrato, a cidadania utiliza o sistema educacional para moldar o homem à sociedade 
burguesa com a perspectiva moral dos valores da civilização ocidental-cristã. Por meio 
desse sistema, construiu uma ideologia para as “classes baixas, inferiores, operárias ou 
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trabalhadoras”, Bendix, (Cf. 1996, p. 107), cujo objetivo, foi o bom funcionamento da 
“comunidade cívica nacional”.  
Essa coletividade deve ser controlada e mediada com os parâmetros da ordem e 
do progresso, mesmo admitindo-se a existência da agitação dos movimentos sociais de 
protesto. Apesar do controle, a agitação e os protestos cresceram. Contudo, as 
reivindicações devem assumir a forma de uma questão ou problema, para o qual os 
movimentos e seus protestos, solicitam tratamento como política nacional pelo Estado, a 
fim de evitar que as “classes baixas, inferiores, operárias ou trabalhadoras” deixem para 
trás sua posição cívica e não sigam mais a ficção da comunidade nacional. 
Os direitos políticos aparecem assim, relacionados com os padrões da cidadania 
democrática na medida em que esta expressa o direito de voto ampliado quando da 
adoção do sufrágio universal. Logo, existe a maioria e a minoria como fato que divide a 
população e que é reconhecido pela cidadania democrática liberal burguesa.  
Como sabemos, esse direito político somente é usufruído por grupos ou frações 
de classes. Dessa forma, a idealidade que se formou ao redor da igualdade de todos os 
membros da “comunidade cívica nacional”, influenciou  sobremodo as “classes baixas, 
inferiores, operárias ou trabalhadoras”,  para mobilizarem-se em torno da perspectiva de 
uma participação completa na “comunidade cívica nacional”, isto é, por uma 
participação política que conduzisse ao liberalismo moderno, isto é, à democracia 
liberal. Esta, compatível com a fragmentação e as diferenças dos movimentos sociais, 
foi o aglutinador desses movimentos que se uniram a uma forma de governo, um regime 
político e ao Estado, na forma democracia burguesa.  
Assim, reivindicam a esse Estado, que todos os adultos e crianças, 
independentemente de suas inserções nas classes sociais, sejam considerados cidadãos 
e, portanto, partícipes da coletividade nacional. 
A participação político-social ensejava, a partir dos direitos políticos 
entrelaçados com os direitos sociais, o desenvolvimento de reivindicações por mais 
direitos sociais e a construção de novos direitos da cidadania. Desse modo, intelectuais, 
lideranças políticas e cristãs, setores acadêmicos e partidos, arquitetaram uma política 
estratégica para os movimentos sociais.  
Uma política de proposições ao Estado burguês, com vista à “solucionar” os 
problemas dos movimentos sociais. Esses setores viam, que as experiências recentes dos 
movimentos sociais em torno de reivindicações e proposições ao Estado, conduziam-
nos à luta por novos direitos e que estes direitos e a luta por eles, precisava ser reforçada 
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na direção da democratização, isto é, da democracia burguesa, visando o avanço da 
democracia liberal.  
A idéia dos direitos da cidadania como reconhecimento de direitos, supondo 
uma forte conexão entre estes, a cultura e a política, apareceu  referenciada pelos nexos 
entre essas noções ideológicas, cada vez mais convenientes e generalizados. 
Aqueles  grupos intensificaram  o uso dessas noções nos vários movimentos de 
homens, mulheres, negros, índios, homossexuais, crianças, agricultores, estudantes, 
ecologistas, feministas, religiosos, cristãos, etc., implementando a luta por novos 
direitos da cidadania e abandonando a luta de classes contra a exploração e dominação 
capitalista.  
As etnias, a sexualidade, a preservação ecológica e do meio ambiente, os direitos 
dos idosos (3ª idade), das crianças e adolescentes, dos consumidores, das minorias, dos 
trabalhadores rurais e urbanos, dos moradores dos subúrbios das grandes cidades etc., 
foram vistos como a questão/problema, ao lado da falta de saúde, educação, habitação, 
emprego e da presença da violência, para a qual o Estado burguês devia dar solução, 
atendendo às reivindicações e solicitações propositivas desses “segmentos sociais” 
diversos e diferentes. 
Os novos direitos da cidadania foram vistos como uma nova política e uma nova 
teoria, estruturada e capaz de incluir os excluídos pelas relações de produção capitalista, 
aglutinando uma variedade de diferenças presentes nas lutas, nas quais estavam 
interesses fragmentados.  
Os novos direitos da cidadania denunciavam a deterioração das condições 
econômicas para a maioria da população e as políticas neoliberais, produziam impactos 
contrários à luta de classes, desempenhavam papel de moderação, equilíbrio 
harmonizador e construiam, na sociedade civil burguesa moderna, a democracia liberal.     
Por esse caminho, o sistema de produção capitalista embasado na ordem e no progresso, 
estruturou-se cada vez mais e, com ele, o mercado livre referenciado pelas liberdades do 
indivíduo-cidadão. 
Essa apologia democrática universalizou a cidadania. No entanto, à distribuição 
e redistribuição dos novos direitos e deveres de cidadania não decorria somente das 
forças sociais, que emanam da estrutura interna da comunidade política nacional. Elas 
são efetuadas pela esfera internacional, ou seja, pela ação dos países na luta política. 
Tinha-se claro que, o esforço em negar os direitos de cidadania aos trabalhadores que 
não conseguiam acumular economias na vida, poderia despertar protestos por esses 
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direitos nas “classes baixas, inferiores operárias ou trabalhadoras” e, assim, conduzi-las 
a buscar definir sua posição de classe na “comunidade cívica nacional” (Cf. Bendix, 
1996, p. 98)  
Desse modo, foi fundamental a idealidade do “princípio de direitos iguais para 
todos os homens”, como uma igualdade de participação de todos os membros na 
“comunidade nacional, concedendo-lhes uma igualdade humana básica” (Cf. Marshall, 
1967, p. 62). 
Com essas diretrizes, buscou-se formar uma consciência espiritual nacional, 
operacionalizada a partir da noção de civilização e concentrada na herança social 
nacional. Isso porque, a vida civilizada impunha padrões, aos quais, cada “homem das 
classes inferiores, baixas, operárias ou trabalhadoras”, a eles devia ter acesso como 
condição apropriada e considerada defensável para a cidadania.  
Por isso, deve-se insistir no respeito aos direitos da população e do povo. Essa 
insistência e os direitos não podem ser anulados. O povo tem uma respeitabilidade 
cívica merecida diante do trabalho ordeiro e sóbrio de um homem, pois é sobre esse 
trabalho que a sociedade civilizada é construída. 
Afirmava Bendix (Cf. 1996, p. 135), que “a igualdade formal perante a lei 
beneficia a princípio apenas aqueles cuja independência social e econômica os habilita a 
tirar proveito de seus direitos legais”. Enquanto se requer cuidados para não se cair na 
imprevidência e proteger-se, a lei toma conhecimento das pessoas que têm propriedade 
e fontes de renda asseguradas para sua proteção social, pois existem desigualdades 
econômico-sociais que reforçam os objetivos privados da propriedade particular. 
Os cuidados com a imprevidência e a proteção à pobreza, foram assumidos pelo 
Estado burguês como políticas de Estado de assistência, instituídas por meio de leis 
criadas, cujo objetivo, foi a garantia dos padrões mínimos de bem-estar social. Desse 
modo, o Estado, delega para si uma ação generosa, por meio da qual afloram os 
sentimentos benevolentes da idealidade moral do liberalismo. No entanto, essa ação 
generosa com relação à pobreza, assegurando-lhe condições para participar política e 
socialmente na comunidade cívica nacional, deixava intacta a estrutura de classes e as 
relações de dominação e exploração que existem na sociedade burguesa
10
. 
                                            
10
 Sociedade burguesa é essencialmente a sociedade de mercado possessivo. “É aquela na qual as 
relações entre os indivíduos são dominadas pelo mercado, isto é, na qual as terras e o trabalho, bem 
como as riquezas e os bens móveis são tratados como mercadorias a serem compradas e vendidas e 
serem objetos de contratos, com intenção de lucros de acumulação, e na qual as relações entre os 
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As noções de progresso do desenvolvimento capitalista, suficiência mundial dos 
recursos naturais e materiais e produtividade, deram a sociedade burguesa, os 
parâmetros para definição dos padrões mínimos de bem-estar da ação generosa. Essa 
sociedade compreendia poder arcar com um procedimento de custos financeiros a fim 
de, paulatinamente, realizar a civilização, pois na medida em que capacita cada homem 
das classes inferiores, baixas, operárias ou trabalhadoras para ser um “cavalheiro”, está 
formando um indivíduo “civilizado”.  
Isso implicava, seguir a evolução da cidadania e o rumo do princípio da 
igualdade jurídica perante a lei. Portanto, “a reivindicação de todos para gozar dessas 
condições é uma exigência para ser admitido numa participação na herança social, o que 
por sua vez, significa uma reivindicação para serem admitidos como membros 
completos da sociedade, isto é, como cidadãos” (Cf. Marshall, 1967:61-62). 
Os direitos sociais apareceram como algo substancial e defensável, agregados à 
cidadania, na medida em que, por meio deles, se pode fazer a mudança de posição de 
cada homem das classes trabalhadoras dentro da estratificação social, e transformá-lo 
em um “cavalheiro ou cidadão civilizado”.  
A obrigação do Estado é assegurar esse mínimo de bem-estar social e não deixar 
que ele seja um privilegiado, pois o uso dos serviços sociais ainda encontram-se restrito 
para a população. Por isso, foi necessário ampliá-los, embora os serviços e bens não se 
constituam em uma forma de igualar rendas.  
Dessa maneira, os serviços sociais implementados pelas políticas de Estado, na 
forma de políticas de assistência, buscavam realizar a cidadania social e garantir saúde, 
educação, assistência, etc. Servem de proteção à pobreza, contra a doença, a ignorância, 
imprevidência e os infortúnios. Todavia, essas políticas de assistência do Estado, na 
forma democracia, surgiram com vista a integrar os movimentos sociais e os protestos 
das classes trabalhadoras ao Estado burguês, procurando ajustá-los aos padrões de 
civilização que a industrialização produziu. Funcionam como se, nas relações 
capitalistas, estivessem embutidas relações democráticas. 
 Logo, a cidadania é uma instituição que não é de direito próprio, mas criada 
pelo Estado burguês, ou seja, por um Estado de frações de classes com capacidade de 
realizar a igualdade jurídica entre todos os membros da comunidade política. Portanto, o 
padrão de vida comum é possível de ser encontrado graças à igualdade de cidadania, ou 
                                                                                                                                
indivíduos são determinadas em grande parte pela sua propriedade sobre essas mercadorias e pelo êxito 
com que usam essa propriedade em benefício próprio” (Cf. Macpherson, 1979, p. 173). 
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seja, jurídica e à redução da cultura de classe. Desse modo, a cidadania é a condição que 
define o padrão de vida comum. A desigualdade social é imanente às relações de 
dominação e exploração na sociedade capitalista e a cidadania cria a igualdade básica 
necessária para a inserção das classes trabalhadoras no padrão comum da vida 
civilizada. 
 Em outras palavras, a desigualdade social permite e oferece incentivo ao esforço 
pessoal de cada um para melhorar, além de determinar a distribuição de poder. 
Entretanto, embora necessária para o desenvolvimento capitalista na sociedade 
burguesa, a desigualdade precisava ser cuidada para não ser excessiva e, por sua vez, a 
pobreza configurar-se como indigência e destituição. Logo, a igualdade básica é 
definida por meio das políticas de Estado de assistência e a igualdade jurídica, por meio 
da cidadania, ou seja, dos direitos. 
O ganho de igualdade jurídica para todos os homens na sociedade burguesa, se 
mantém ao lado da desigualdade social e econômica. Contudo, os direitos de cidadania 
afirmam que cada membro da sociedade é livre e possui, um em relação ao outro, 
direitos iguais perante a lei, pois esta, define a capacidade legal de cada indivíduo diante 
dos demais membros da comunidade nacional. 
 Como se vê, a pobreza ficou presente entre a igualdade jurídica e a desigualdade 
social e econômica. Nessa contradição, a política de Estado de assistência social ganha 
forma estruturada, na garantia de um mínimo econômico e de segurança, como 
necessário ao bem estar de uma vida decente. 
CONCLUSÃO 
O conjunto de direitos da cidadania não está em contradição com as 
desigualdades da sociedade burguesa. Nessa, as relações de dominação e exploração 
que o capitalismo implementa, ao contrário, estão afinadas com as desigualdades e os 
direitos da cidadania. Esses direitos garantem a capacidade legal de um indivíduo para 
conseguir objetos e bens materiais. Entretanto, um direito à propriedade não é um 
direito de possuí-la.  
Desse modo, o sistema estrutural de desigualdades econômico-sociais de classes, 
intensifica as falhas e contradições no desenvolvimento da noção de cidadania, expõe 
que a propriedade e a educação não existem para todos, mas para uma minoritária 
parcela da população. Assim, os direitos sociais e as políticas de Estado de assistência, 
na verdade, constituem-se em auxílios e não em ameaça ao sistema estrutural de 
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desigualdades. Por isso, as políticas de pleno emprego
11
 e de amplos serviços sociais 
dirigidos à pobreza, visam a sua conservação e a não degeneração em destituição e 
indigência na sociedade burguesa. 
Apesar das reivindicações por direitos da cidadania, na sociedade industrial 
civilizada e moderna, serem feitas ao lado da afirmação da condição individual das 
minorias, de sexo, cor, etnia e outras, esses desejos idealizados como identidades 
pessoais e culturais, ficaram separados e distantes da luta de classes pela emancipação 
humana. 
Com o surgimento da idéia de uma sociedade planificada, na qual o bem comum 
trazia uma visão política prática para atuar na economia de mercado e no sistema 
contratual de trabalho, esperava-se que as classes trabalhadoras se aprimorassem e 
aceitassem os princípios básicos criados pela cidadania. A responsabilidade pela 
garantia dos direitos sociais cabia ao Estado e as indústrias.  
Por exemplo, a educação e os serviços sociais foram postos como ajudas 
embutidas nos direitos sociais, isto é, como compensações pela exploração que o capital 
realizava contra o trabalho, permitindo aumentar o valor do mesmo e educá-lo acima 
dos meios de subsistência dos quais dispunha, para que o trabalhador pudesse viver em 
uma sociedade civilizada que necessitava da reprodução do capital. 
A política de Estado na forma de assistência viabilizava os serviços sociais e, 
esses ganhavam uma posição de destaque com o objetivo de realizar a cidadania no 
campo específico dos direitos sociais. Desse modo, os serviços sociais se constituíam 
em meios materiais para garantir a saúde, assistência, educação etc., que faltavam para a 
maioria da população. Definiu-se que nesses serviços estavam os meios para um bem-
estar comum necessário aos membros da comunidade nacional. Entendia-se que, quanto 
mais se ampliassem estes serviços, menor seriam as distinções sociais entre as classes, 
desenvolvendo-se crescentemente a cidadania ao lado da igualdade básica. 
A cidadania e a crescente igualdade básica foram fundamentadas no princípio de 
justiça social. Esse, não estava presente nos direitos civis, mas nos direitos sociais, pois 
um sentimento “humano” abstrato e geral, surgia embasando a idealidade universal. 
Essa, dizia respeito aos valores que capacitam todo ser “humano” para ter direitos e 
deveres. 
                                            
11
 As políticas de pleno emprego e de assistência, formuladas no período do Estado de bem estar, 
providência ou assistencial, como uma ficção dos direitos da cidadania, são o alvo do neoliberalismo. No 
entanto, o Estado burguês, não se tornou mínimo como é proposto pelo neoliberalismo, nem essas 
políticas foram abolidas. 
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 A tarefa do Estado democrático  liberal foi buscar o equilíbrio entre a maioria e 
a minoria da população, para isso utilizou acordos, negociações, pactos etc. Cabia ao 
Estado burguês, processar por meio dessa prática as reivindicações, atender às 
necessidades básicas e instituir os elementos de justiça social que assegurassem o 
equilíbrio. Dessa maneira, foram articulados e unidos os direitos políticos com os 
direitos sociais. 
A revolução burguesa em geral promoveu a formação de novas relações na 
divisão do trabalho pela introdução dos direitos de cidadania. Embora os direitos não 
fossem definidos de modo precisos, o fundamental foi o Estado criar a expectativa no 
cidadão com relação ao que ele espera receber. Logo, a ideologia política que o Estado 
de bem estar social divulgava com relação aos direitos, buscava influenciar a idealidade 
com vista às desigualdades sociais. Desse modo, combinaram-se os princípios da justiça 
social com os de preços das mercadorias no mercado. 
Os defensores do Estado de bem estar social passaram a pensar em rendas 
mínimas nominais desigualmente distribuídas, em aumentar as pequenas poupanças, em 
um sistema de impostos diretos e progressivos, na produção em massa para o mercado 
interno e no crescente interesse da indústria pelas necessidades e gostos da maioria da 
população. Ao mesmo tempo, buscavam com essas medidas, diminuir a distância 
econômica que separava as classes sociais entre si. 
A cidadania, ao incorporar um padrão mínimo, criava um direito universalizado 
a uma renda real. Essa tinha como objetivo, modificar o padrão total da desigualdade 
social por meio de ações, cuja tentativa, era oferecer um serviço social e fortalecer o 
direito civil do cidadão perante os tribunais. O direito à assistência tornou-se mediado 
por critérios de justiça social e o Serviço Social passava a ser o instrumento de definição 
dos critérios de pobreza daqueles que tinham acesso ao mínimo como bem estar e 
segurança. 
O Serviço Social devia partir do nível de renda familiar necessário, para que 
uma família como unidade básica da civilização moderna, não passasse privações em 
face dos custos e dos preços no mercado, podendo desse modo, acessar a uma educação 
universitária. 
Os serviços sociais passaram a ter, como princípio comum, o “mínimo 
garantido” que elevava os cidadãos de segunda classe para o nível da cidadania plena, 
isto é, ao patamar de acesso ao mínimo de bem estar social e de segurança. A este 
mínimo, acrescentava-se reivindicações por novos direitos. 
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